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Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 

Oficial II Série. n° 24/93 de 14 de Junho, pág. 362, por 
erro da administração, rectifica-se na parte que interessa, 

a renovação do contrato de prestaçãd de serviço da técnica 

profissional de 1.0  nível, 2.' classe, da Secretaria de Es- 
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tado da Juventude e da Promoção Social, Luz Marina Mon-
roy Rodrigues. 

Onde se lê: 

Luz Marina Monroy Rodrigues, técnica social, da 
Secretaria de Estado da Juventude e Promoção Social—
renovado o contrato de prestação de serviço, na catego-
ria de técnica profissional de 1.0  nível, 2,1  classe, ao 
abrigô do artigo 48.0  ido Estatuto do Funcionalismo con-
tlnuando colocada na Direcção Regional da Promoção 
Socal de Sotavento. 

Deve-se ler: 

Luz Marina Monroy Rodrigues, técnica social, da 
Secretaria de Estado da Juventude e Promoçilo Social—
renovado o contrato de prestação de serviço, na caego-
ria de técnica profissional de 1.0  nível, 210  classe, ao 
abrigri do artigo 48.,> do Estatuto do Funcionalismo, com 
vencimento mensal de 28900$, continuando colocada na 
Direcção Regional da Promoção Social de Sotavento. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 3•0, divisão 1.1-, código 1:2 do orçamento  para o ano 
de 1993. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 31 de Maio 
de l993. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial II Série, n.° 25/93 de 21 de Junho, pág. 374, por 
erro da administração, rectifca-se na parte que interessa, 
a nomeação de Luisa Lima Ramos, para provisoriamente, 
exercer o cargo de técnica profissional de 1.0  uivei, refe-
rência 8, escalão B, da Direcção-Geral da Juventude. 

Onde se lê: 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita na 
verba do capítulo 3.0, divisão 2., código 1.2 do orça-
men0 vigente. 

Deve-se ler: 

A despesa tem cab.mento na dotação inscrita na 
verba do capítulo 3.0, divisão 2.&, códgo 1:2 do orça-
mento vigente. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Junho de 1993, 

Gab:nete do Secretário de Es'ado da Juventude e da 
Promoção Social, na Praia, 30 de Julho de 1993.—A di-
rectora de gabinete, Ana Cristina Veiga. 

MINJSTIRTO DA JUSTIÇA, 
E DO TRABALHO 

G3binete do Ministro 

Despacho de S. Ex.&  o Ministro de Estado e da 
JustIça e Trabalho: 

De 22 de Julho de 1993: 

Daniel Lopes Pereira de Barros, director-geral de Estudos, 
Legislação e Documentação, por Substtuição—exonerado, 
a seu pedido, das referidas funções, a partir de 1 de Ju- 

lho de 1993, funções para que havia sido nomeado por 
despacho de 28 de Fevereiro de 1992. 

Gabinete do Mnistro de Estado e da Justiça e Trabalho, 
na Praia, 27 de Julho de 1993.-0 director de gabinete, 
'Pedro da Luz Monteiro, 

Direcção-Geral dos Registos, 
Notariado e Identificação 

Despacho de S. Ex.a  o Ministro da Justiça e do Tra-
balho: 

De 14 de Outubro de 1992: 

Maria do Carmo Cordeiro Almada Lopes dos SanLos, aju-
dante referência 6, escalão C, de nomeação definitiva. 
da Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação, 
dem.itida do referido cargo, nor> Lermos da alínea f) do 
n.° 1, do artigo 14.° do Estatuto Discipi.nar dos Agentes 
da Administração Pública, por ter cometido a infrac-
ção referida na alínea e) do artigo 28.0  do mesmo 
Estatuto. 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação 
na Praia, 28 de Julhõ de 1993.-0 director-geral, por subs-
ti'uição, Luís José Tavares Landim. 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Justiça e do 
Trabalho: 

De 24 de Setembro de 1992: 

Maria da Luz Soares Teixeira, escriturária-dactiógrafa, re-
ferência 2, escalão E, do quadro das Secretarias Judi-
ciais e do Ministério Público, com colocação no Supre-
mo Tribunal de Justiça -nomeada, definitivamente, no 
referido cargo, nos termos do § 1.0 do artigo 1 7.0  do 
Estatuto do Funcionalismo,-  (Dispensado da anotação 
do Tribunal de Contas). 

Despacho de S. Ex.a  o Ministro de Estado e de Jus-
tiça e Trabalho: 

De 6 de Abril de 1993: 

Eunice Rotina Lima, ajudante de escrivão de direito, provi-
sór a, relerincia 8, escala indária 250. e Adelina Silva 
Lopes Costa, escriturária-dactilógrafa, referncia 2, es-
calão A, do quadro das Secretarias Judiciais e do Minis-
tér o Púb:ico -nomeadas, def1nt1vamen1e, no reíerdo 
cargo, nos termos do parágrafo 1.0  do artigo 27.0 do Fs-
tatuto do FuncIonalismo. - (Dspensado da anotação 
do Trbunal de Contas). 

Zenaida Mar:a Monteiro, escriturária-dactiógrara, 
&a 2, 2, escalão A, interina, do quadro das Secretar a Ju- 
diciais e do Ministério Público, com coIaca;ão no Tribu-
nal Sub-flegonal do Porto ovc—nomsada rvsoria-
mente no referido cargo, nos termos do artigo i.° do De-
crete-Lei n." 1,93, conjugado com o artiga 2/ ° do Et 

 
-

tufo do Funcionali. mo. 

Adélia Almeida Correia, assistente administraiivo, rcfeiên-
cIa 6, escalão A. interina do quadro da Drecção-Gerai 
dos Assuntos Judiciários -nomeada proviscriamente no 
referido cargo, nos termos do artigo 1.0 do Decreto-Lei 
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n.°  1/93, conjugado com o artigo 27.1  do Estatuto do Fun-
d,ionalismo. 

As despesa têm cabimento na dotação inscria no capí-
tulo 1.°, divisão 3•6, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sados pelo Tribunal de Contas em 28 de Julho de 1993). 

De 1 de Junho: 

José Pedro Salomão Barbosa, secretário da extinta Comissão 
de Apoio e Dinamização dos Tribunais de Zona da Região 
do Fogo, transferido nos termos da Lei n.° 6/IV/91, con-
jugado com o artigo 5.0  do Decreto-Lei n.' 87/92, para 
o Tribunal Regional do Fog e  nomeado nos termos do 
artigo 6.0  do Decreto-Lei n. 80/92 de 13 de Julho, con-
jugado com o n." 2, do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/ 
/85, de 9 de Novembro, para desempenhar interinamente 
o cargo de ofidial de diEgências, rei. 6, es. D, 200 
do quadro das Secretarias Judiciais e do l,Iinistéro Pú-
blico, com colocação na ilha do Fogo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.° divisão 7.'-, código 1.2 do orçamento vigente.-(Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 29 de Julho de 1993). 

De 4: 

Leonel Rodrigues Gomes Tavares, juiz sub-regional, escala 
indiciária 100, do quadro da Magistratura Juuical e Lá-
zaro Lopes Rocha, procurador sub-regional escala mdi-
ciária 100, do quadro da Magistratura Judicial do Minis-. 
tér!o Público - nomeada, definitivamente, no referido 
cargõ, nos termos do parágrafo 1.° do artigo 27.0  do Esta-
tuto do Funcionalismo 

De 22: 

Aldlina Maria da Luz, escriturárla-dactilógrafa, provisória, 
referência 2, escalão A, do quadro das Secretarias Judi-
ciais e do Ministério Público -nomeada, definit vaineate, 
no referido cargo, nos termos do parágrafo 1.0  do artigo 
27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

(Dispensados da anotação do Tribunal de Contas). 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários, na Praia, 3 de 
Agosto de 1993.-0 director-geral, José Barbosa Vicente. 

'vHNISTËRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. Ex.a o Secretário de Estado da Emi-
gração e das Comunidades: 

De 25 de Maio de 1993: 

Leonilde Bdrges de Almeida, ajudante dos ser1iços gerais 
referência 1, escalão A, do quadro do pessoal do Minis-
téro dos Negócios Estrangeiros - reclassificada como te-
lefoniEta reíerência 2, escalão A, nos termos dos artigos 
21.° e 22.0  do Decreto-Lei n.° 87/92, conjugados com o 
ri.,  3, alínea a) do artigo 36.11  do Decreto-Lei n.° 86/92 de 
16 de Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capítulo 
l.°, divisão 11.'-, código 1.2 do orçamento vigente.-  (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 28 de Julho de 1993). 

Maria de Lourdes da Silva Tavares Oliveira, escriturária-
-dactilógrafa, referência 2, escalão A, interira, do qua-
dro do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
- nomeada, definitivamente no referido carg& nos ter-
mos do n.° 2, artigo 1.0  do Decreto-Lei n.0  1/93 de 15 
de Fevereiro, conjugado com o artigo 27.0  do Estatuto 
do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 9., código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 22 de Julho de 193). 

De 23 de Junho: 

Inês Landim Furtado Ferreira, escriturária-dacti'.ógrafa, re-
ferência 2, escalão E, provisória, do quadro do pessoal 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros -nomeada, defi-
nitivamente, no referido cargo, nos termos do artigo 27.0  
do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 11.&, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Dispensado do visto de Tribunal de Contas). 

De 30 de Julho: 

Maria Madalena Gonçalves Alves Dupret, auxiliar do pro-
tocolo de 1.,1  classe, do Ministério dos Negócios Estrang3i-
ros - concedidos 30 dias de licença sem vencimentos, a 
partir do dia 2 de Agosto de 1993, nos termo;; do n. 1, 
do artigo 45.'- do Decreto-Legislativo n.° 3/93, de 5 de 
Abril. 

Lista de classificação final dos candidatos que particpa-
ram no concurso, para preenchimento de lugares de Ministros 
Plenipotenciários na carreira do pessoal diplomátiCa, contôr-
me anúncio publicado no Suplemento ao Boletim Oficial  n:° 
39/91 de 4 de Outubro, homologada por despacho de 21 
de Julho de 1993, de S. Exa o Ministro dos Negócios Es-
trangeiros: 

Severino Soares Almeida ............16 valores 
Pedro Lopes ..................... 15 « 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter sido publicado no Boletim Oficial n.° 5/93, 
II Série de 21 de Junho, de forma inexacta o despacho de 
21 de Maio de 1993, de S. Ex.'- o Secretário de Etado 
da Emigração e Comunidades, respeitante à reclassificação 
de Adalberto Eduardo Vaz Correia, como escriturário-dacti-
lógrafo, referência 2, escalão A, pelo que, novamente se 
publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Despacho de S. Ex,'- o Secretário de Estado dos Ne-
gócios Estrangeiros e Cooperação. 

Deve-se ler: 

Despacho de S. Ex.'- o Secretário de Estado da Emi-
graçãó e Comunidades. 

Por ter sidi publicado no Boletm Oficial n.° 7/93, 
II Série de 6 de Julho, de forma inexacta o despacho de 
24 de Junhi de 1993, de S. Ex.'- o Secretário de Estado 
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dos Negócios Estrangeiros e Cooperação, respei*erite à no-
meeção de Júlio César Herbert Duarte Lopes, como director 
das Relações Económicas Internacionais, novamente, se pu-
blica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Despacho de S. Ex.a o Secretário de Esta-lo da Emi-
gração e das Comunidades: 

Deve-se ler: 

Despacho de S. Ex,0  o Secretário de Estado dos Ne-
gócios Estrangeiros e Cooperação. 

Por lapso de administração, foi publicado no 
Oficial n.° 23/93, II Série de forma inexacta o despacho 
de 30 de Março de 1993 de S. Ex.a  o Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros, respeitante a renovação da comissão de 
serviço de Hermengarda da Graça Barbosa Barros Brito, 
pelo que novamente se publica na parte que interessa 

Onde se lê: 

Hermengarda da Graça Barbosa Brito. 

Deve-se ler: 

Hermengarda da Graça Barbosa Barros Brito. 

Direcção-Geral de Administração, Divisão dos Recursos 
Humanos, do Ministério dos Negócios Estrangeiros, na Praia, 
2 de Agosto de 1993,-0 director-geral, por substituição, 
Octávio Carlos de Barros Gomes. 

MJNISTËRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E ASSUNTOS 

PARLAMENTARES 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho de S. Ex." o Ministro da Defesa: 

De 22 de Março de 1993: 

Herculano Adelaide Vieira, comandante das Forças Arma-
das—fixado a pensão definitiva anual de 6i8000$. 

A despesa tem cabimento na dotaçãõ inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4•a,  código 17-A do orçamento vigente,-
'(Visado pelo Tribunal de Contas em 9 de Julho de 1993. 

Despacho de S. Ex.a o Ministro Adjunto para a Ad-
ministração Pública e os Assuntos Parlamentares: 

De 1 de Março de 1992: 

Domingos Centeo, técnico superior, referência 13, esca-
lão A. do quadro da Televisão Nacional de Cabo Verde 

- requisitado, nos lermos do Decrelo n.° 14/77 de 15 
de Mdrço, para exercer, em comissão ordinária Te ser-
viço. o cargo de Presidente da Comissão Instaladora 
do Município dos Mosteiros, por urgente conveniência 
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Março de 1992. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0, divisão 1., código 1 do orçamento do Municí-

po dos Mosteiros. - (Viado pelo Tribunal de Contas em 

30 de Junho de 1993). 

Despachos de S. Ex.a o Ministro da Administração 
Pública e Assuntos Parlamentares: 

De 4 de AbtJ de 1993: 

Maria Rosa Fonseca Rodrigues, assisten administrativo, 
referência 6, escalão A, definitIvo colocada no qua- 
dro de pessoal dç Município do Maio. 

A despesa tem cabimeno na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  artigo 1,, n.° 1 do orçamento do Município do 
Maio. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 9 de Julho 
de 1993). 

De 31 de Maio: 

Paulina Marcelina Bandeira, agente sanitário, referência 1, 
escalão B, da Direcção-Geral de Saúde -desligada de 
serviço, para efeitos de aposentação, nos termos cio ar-
tigo 5.0  n.° 2 alínea b) do Estatuto de Aposentação e da 
Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n.° 61/111/89 
de 30 de Dezembro, devendo ser abonada da pensão pro-
visória anual de 94807$20 (noventa e quatro mil, oito-

centos e sete escudos e vinte centavos) sujeIta à recti 
ficação, caluiada em conformidade com o artigo 37.0  
do mesmo diploma, correspondente a 27 anos e 9 me-
ses de serviço prestado à Administração Colonal Por-
tuguesa e ao Estado de Cabo Verde. 

O encargo resultante da despesa tem cablmen:o na cIo-
tação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 4•0,  código 17-A do 
orçamento vigente. (Visado pelo Tribunal de Contao em 
9 de Julho de 1993). 

De 15 de Junho: 

José Pedro de Barros Duarte Fonseca, técnico superior, re-
ferência 13. escalão A. dó Instituto Nacional de Inves-
tigação Tecnológica, em comissão eventual de serviço 
para a frequência do mestrado em engenharia ambien-
tal nos Estado Unidos da América -prorrogada a re-
ferida cÕmissão, por um período de 6 meses, nos termos 
da alínea e) n.' 1, do artigo 4.1  do Decreto-Lei n,° 1/87, 
conjugado com o artigo único, da Resolução n.° 101111/87 
de 22 de Agosto, com efeitos a partir de 3 de Feve-
reiro dó ano em curso. 

A ddspesa tem cabiment.o na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4., código 38.03.01 do orçamento vigente, 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 22 
de Julho de 1993. —A directora de serviços, Maria de láti-
'ma Duarte Almeida. 

oo 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 
INTERNA 

Divisão dos Serviços Administrativos 

Polícia de Ordem Pública 

Despachos do Comandante-Geral da P&ícia de Or-
dem Pública: 

De 19 de Julho de 1993: 

Ramiro Alves Fernandes, agente da Polícia  de Ordem Pú-
b1ca, transferido da Esquadra Policial do Fogo, para o 



11 SËRIE —N.° 2—B. O. DA REPÚBLICA DE CABO \ERDE-9 DE AGOs1() DE 1 993 477 

Comando da Polic a de Ordem Pública da Praia, por 
conveniência de serviço. 

Helder Gomes da Sliva, agente da Polícia de Ordem Pá-
bLca, transferido da Esquadra Policial do Fogo, para o 
Poslo Poiici.ai do MaIo, por conveniência de serviço. 

1Anotados pe.o Tribual de Contas em 27 de Julho 
de 1993). 

Dvlião aos Serviços Acimin,siravos da Polícia de 
Ordem Pública, na Praa, 2 de Agosio de 1993. Pelo che- 
le da divsJio, Eugénia Rosa Silva 011vera. 

MINISI'ÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral de Administração 

RECTIFICAÇÃO 

Por í .,uu puo1scacio de forma inexacta no Eo3-f 'ix 

Oficiai li Sélie a.- 2é 93 ao 12 de ,iUlO, ç. êi , no- 
meação ao canaidato ciassit-c_ ao m lia lagar no CuUSUI S 

documental pala provimento por contrato, ae ver-ficaiorei 
estagié'- os, por - dPO da adrnn-rtrcçéo, rec1 fica-se na 
paite que nteresSa: 

Onde se lê: 

li. jOGO Manue da S:lva Adr'ão Lopas. 

Deve ler-se: 

11: Anténlo Manuel da S iva Adrião Lopes. 

Direão-Gerai de Admmistsação do Miriat6s das Fi- 
nanças, na Pra a, 27 de Julho de 1993-0,  :cctor-gral, 
José Jorge Lisboa na Costa Sa.nos. 

MINISTÉRIO DAS PESCAS, 
AGRICULTURA E ANIMAÇÃO RURAL 

Dirccçio-Ge iii 'idmixtistração 

De-pachos de S. Ex.' a M:n itra das Fe,co.i, Agricul-
tura e Animação Rural: 

De 15 de Junho de 1993: 

Maria Edelmira Costa Moniz, 1/calca superior, referência 
13, escalão B, da Direcção-Gera, das Pescas piomovida 
nos termos do artigo 2.0  do Decreto n. 98/37, conjuga-
do com o artigo 74.0  do Decreto-Lei na 96'9, e artigo 
21.1  do Decreto-Lei n,- 154/81, a técn:ca -ucer-or, ree-
rênc-a 14, escalão B. 

Mercildes da GlórIa Dupret de Meio, .lécnka superior re-
ferência 13, escalão B, da Direcção-Geral das Pescas 
-promovido nos termos do artigo 2:0  do Decreto 
n.° 98/87, conjugado com o artigo 74.0  do Decreto-
-Lei n.° 86/92 e artigo 21,0  do Decreto-Lei n.° 154/81, 
a técnica superior, referência 14, escalão B. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 2°; divisão 2i'; código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 28 de Ju'hO 
de 1993).  

Despacho conjunto de S. Ex:a  a Secretára de Es-
tado das Pescas e S. six.' o 7lfin1sfro da Adminis- 
tração Pública e Assuntos Parlamentares: 

De 23 de Março de 1993: 

Marcel-na do Rosário Sequeira, técnica profiss.onal de 
1:° nível referência 8, escalão C do quadro da Direcção-
-Geral da Administração Puolica reciuietada paia, 
nos ternilis ao n.° 3 do artigo li. do 13(?creto-Lei 
n.' 67/92, de 19 de Julho, exercer em regime  de comis-
são ord-nára de serviço, na mesma categoria e situa-
ção para o quadro de Instituto Nacional de Desenvol-
vimenio das Pescas, com a duração de um ano. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no có-
digo 6521 do orçamento vigente. -- (Visado pelo Tribunal 
de Contas em 20 de Julho de 1993). 

Despacho de S. Ex. a Secretár.a de Estado das £'es-
cas: 

De 29 cie Abril de 1993: 

Pedro Roma Ramos, técnico superior referência 13, esca- 
lão 13 da Direcção-Geral das Pescas ;romov1do nos 
lermos do artigo 2/' do Decreto n» 93/87, conjugado 
com o art,go 74:1  do Decreto-Le, na 86/92, artigo 21.1  
te Decreto-Le, n.° 154/31, a iJaico superior, referen-
cia is, e-calão B, 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2, divisão 2, código 1.2 do orçamento vigente. 
- (Visado pelo Tribunal de Contas em 28 de Julho de 
1993). 

Despachos de S. Ex.' o Secretár o de Estado da Agri-
cultura: 

De 18 de Junho de 1993: 

Américo José S:lva, técnico profIssIonal de 1.1 nível, re-
ferência 8 escatão B da Direcção-Geral de Animação 
para o Desenvo1vmento Rural e Pescas do MinIstério 
das Pescas, Agricultura e Anmação Rural - promo-
vido nos termos do artigo 2/' do Deereo n.° 98/87, 
conjugado com o artigo 74/' do Decreto-De' n° 86/92 
e artigo 21.1  do Decreto-Lei n/' 154/81 a técnico pro-
fissional de 1» nível referência 8 escalão C. 

A despesa tem -cabimento na doação inscrita no capí-
tulo 1:°, divsão 5:1; código 1.2 do orçamento vigente. 

João de Deus Delgado Araújo, técnico profissional, referên-
cia 8, escalão B, da Direcção-Geral da Agricultura, 
e Silvicultura e Pecuária do Ministério das Pescas, 
Agricultura e Animação Rural - promovido nos termos 
do artigo 2:1 do Decreto n/' 98/87, em conjugação com 
o artigo 74:° do Decreto-Lei n/' 86/92 e artigo 21.° do 
Decreto-Lei n-.° 154/81, a técnico prof.ssional de 1.0  ní-
vel, referência 8, escalão C. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1:, divisão 6/', código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 27 de Julho 
de 1993). 

Direcção-Geral da Adminijração ia Ministério das Pes-
cas, Agricultura e Animação Rural, na Praia, 30 de Julho 
de 11993.—A directora-geral, Maria da Glória Silvo. 
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MINISTÉRIO DAS INFRAESTRUTURAS 
L 1RANSP0RTES 

Direcção-Geral dos Transportes Rodoviários 

Extracto de contrato: 

D,2 27 de Maiõ de 1993: 

Saturnino Sanches Ferreira contratado, para prestar ser-
viços ao abr:go do artigo 45,0  alínea C) do Estatuto do 
Funcionalismo, na Direcção-Geral dos Transportes Rodo-
viários, com o salário mensal de 25000$ (vinte e cinco 
mil escudo. 

O presente contrato é válido por seis meses, a partr 
data da sua publicação no Boletim Oficial, renováveis 
por igual período, se não for rescindido por qualquer das 
partes, com pré-aviso de 15 dias. 

A despesa tem cabimento na dotação inscriti no capí-
tulo 1.0, divisão  8.0,  código 1.45 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 20 de Julho de 1993). 

Direcção-Geral dos Transportes Rodoviário», na Praia, 28 
de Julho de 1993.-0 director-Geral, Mário Gomes Fer-
nandes. 

2N11N1STiRi() DA EDUCAÇÃO 
E DESPORTO 

Direcção-Geral de Administração 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Educação: 

De 30 de Dezembro de 1992: 

Cesário Mendes Castro, assalariado para, nos termos do ar-
tigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com a 
alínea a) do artigo 36.0  do Decreto-Lei si' 86/92, de 16 
de Julho, exercer o cargo de ajudante serviços gerais re-
ferência 1, escalão A, da Escola do Ensino 131sico Com-
plementar do Maio, 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 25.0, código 1.2 do orçamento vigent'.. -- (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 22 de Julho de 993) 

Despachos de S. Ex.a o  Ministro da Educação e do 
Desporto: 

De 23 de Julho de 1993: 

Carlõs Alberto Dias Monteiro, escriturário-dactilógrafr, re 
ferência 2, escalão A, interino, da Escola do Ensino Básico 
Complementar do Tarrafal - nomeado provisoriamente 
nó referido cargo, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto 
do Funcionalismo, conjugado com o n.° 1, do arligo 1.0  
do Decreto-Lei n.° 1/93, de 15 de Fevereiro. 

De 24: 

Maria Guiomar Fátima Sousa, escriturária-dactilógrafa. re-
ferência 2, escalão A, interina, da escola do Ensino Básico  

Complementar do Tarrafal -nomeada, definitivamente, 
no referido cargo, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto 
do Funcionalismo, conjugado com o n.° 2, do artigo 1.0  
do Decreto-Lei n.° 1/93, de 15 de Fevereiro. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 45•$,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 22 •e Junho de 
1993). 

Direcção-Geral de Administração do Mined - Divisão de 
Recursos Humanos, na Praia, 28 de Julho de 1993.-0 chefe 
da divsão por substituição, Fernando Ortet Fernandes. 

Direcção-Gera] do Ensino 
COMUNICAÇÕES 

Para os devdos efeitos se comunica que foi visado pelo 
Tribunal de Contas aos 19 de Julho de 1993, o despacho de 
S. Ex.1  o Ministro da Educação, de 26 de Outubro de 1992, 
respeitante a contratação da professora do 3.0  nível refe-
rência 9, escalão C, do Liceu «Ludgero Lima», Rute Araújo 
de Brito. 

Para os dev:dos efeitos se comunica que foram visados 
pelo Tribunal de Contas em 20 de Julho de 1993, os des-
pachos de S. Ex.a o Ministro da Educação, respeitantes as 
contratações dos seguintes docentes: 

De 12 de Outubro de 1992: 

Delegação de S. Nicolau: 

Ângela Maria do Sameiro Andrade - ceferncia 5 e-
calão A. 

Ensino Básico Complementar da Boa Vista: 

Osvaldo Andrade Pires -referência 9. escalão C. 

Para os dev.dos efeitos se comunica que foram visados 
pe0 Tribunal de Contas em 19 de Julho de 1993, os des-
pachos de S. Ex.a  o Ministro da Educação, respeitantes as 
contratações dos seguintes docentes: 

Sub-De5egação de Santa Cruz: 

De 2 de Novembro de 1992: 

Antón:o de Jesus Lopes Delgado, referência 5, es- 
calãO A. 

MarIa Celeslina Tavares Teixeira, referência 5, es- 
calãO A. 

Teodo]inda Semedo Varela, referência 5, escalão A. 

De 10 de Novembro: 

Albero Pascoal Lopes Afonso, referência 5, escalão A. 

Teresa da Veiga Mendes, referência 5, escalão A. 

FIlomena de Oliveira e Silva, referência, escalão A. 

Maria do Carmo Mendes Monteiro, referência 5; es-
calãO A. 

Maslia Filomena dos Santos da Fonseca, referência 5, 
escalão A. 

Direcçãp-Geral do Ensino, na Praia, 3 de Agosto de 
1993. - A drectora-gera1, Marina Gomes Sousa Ramos. 
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MINISTËRIO DA SAUDE. Comarca de S. Vicente, cargo para que foi nomeado por 
despacho de 24 de Junho de 1988. 

Direcção-Geral de Administração 

Despachos de S. ExJ o Ministro da Saúde: 

De 28 de Julho de 1993: 

Tiago Miguel Soares Silva, filho da técnica 'rofissianal ce 
1» nível, referência 8, escalão E, do Ministér.a das In-
fraestruturas e Transportes - homologado o parecer da 
Junta ele Saúde de Barlavento, emitido em ersão de 8 
de Julho de 1993, que é do seguinte teor: 

Designa a Dr.a  Ana Paula Morais, notária cia Região de 
S. Vicente, licenciada em Direito pela Faculdade de Di-
reito da Universidade de Co:rnbra, para exer.er, as fun-
ções de 2.° substituto dos Juizes Cível e Criminal do 
Tribunal da Comarca de S. Vicente. 

Designa os Juízes Cível e Criminal do Tribunal da Comarca 
de S. Vicente, Drs. António Augusto Araújo Vera-Cruz 
Pinto e Sara Maria Freire de Andrade Rodrigues Boal 
como 1.0  substitutos, respectivamente um do outro, com 
efeitos a partir de 1 de Agosto do corrente ano. 

«Que o examinado deve ser evacuado para um centro Secretaria do Conselho Superior da Magist'atura na 

de otorrinolaringologia para conclusão do estudo Pra ia, 23 de Julho de 1993.-0 secretário, Fernasdo Jorge 

e tratamento». A. Cardoso. 

Obs. Devo ser acompanhado por um familiar. 

Ester Rosa Morais Cardoso, auxiliar administratvo, iefe-
rência 2, escalão B, da Direcção-Geral de Saúde-no-
meada, definitivamente, no referido cargo, nos termos 
do § 1.0  do artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo. 
- (Dispensado da analação do Tribunal de Contas1 , 

Direcção-Geral de Administração do Ministério da Saúde, 
na Praia, 29 de Julho de 1993.--0 director-geral, José 
Maria Soares ele Brito. 

MINISTÉRIO DA CULTURA 
E COMUNICAÇÃO 

Direcção-Geral da Comunicação Social 

Despacho de S. Ex.a  a Ministra da Cultura e Comu-
nicação: 

De 26 de Abril de 1993: 

Conceição Maria Gomes, assistente administrativo, referên-
cia 6, escalão A, nomeação interina da D1recção-Gera1 
da Comunicação Social - nomeada, provisorame ate, no 
referido cargo, ao abrigo do disposto no arelgo 27.1  do 
Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisãõ 3,0  código 1.2 do orçamento vi--ente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 10 de junho de 1993). 

Direcção-Geral da Comunicação Social, na Praia, 23 de 
Julho de 1993.-0 director-geral, Jorge Avgsi•j G. dos 
Santos. 

CONSELHO SUPERIOR 
DA MAGISTRATURA 

Despachos de S. Ex.0  o Presidente do Conselho Su-
perior: 

De 23 de Julho de 1993: 

Exonera, o Dr. José Pedro da Luz, a seu pedíro, com 
efeitos a partir da 1 de Agosto, das funções de 2.0  
substituto dos Juízes Cível e Criminal do Tribunal da 

,--., 

MUNJCtPIO DE S. VICENTE 

Câmara Municipal 

COMUNICAÇÃO 

Para efeitos de publicação, se comunica que fiaria Au-
xiliadora Môta Duarte, assistente administrativo referência 
6, escalão A, de nomeação, interina do quadro do pessoal 
da Câmara Municipal de S. Vicente, foi nomeada, defini-
tivamente, no referido cargo, nos termos do n,° 2 artigo 1.0  

do Decreto-Lei n.° 1/93 de 15 de Fevereiro, por delibera-
ção da Câmara de 17 de Abril de 1993. - (Dispensada da 
anotação do Tribunal de Contas). 

Câmara Municipal de S. Vicente, 22 de Junho de 1993, 
—A secretária municipal, Maria José Teixeira B. C. Al-
meida. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região de i. Classe 
da Praia 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico para efeitos de publicação que a presente foto-
cópia composta de duas folhas, está conforme com o ori-
ginal, extraída da escritura exarada de folhas 64, verso a 
66, verso do livro de notas para escrituras diversas número 
71/13, deste Cartório a meu cargo, em que foi constituída 
entre Silvino Cesário Lopes, Fernando Ferreira Martins e 
Duarte da Fonseca Gomes, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada «SOCIPESCA. LDA», 
que se regerá pelas cláusulas seguintes: 

Artigo 1.' 

constituída uma sociedade comercial por quotas entre 
Silvino Cesário Lopes, Fernando Ferreira Marfins e Duarte 
da Fonseca Gomes. 
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Artigo 2: 

A sociedade adopta a denominação de SOCIPESCA - 
Sociedade Comercial de Pesca, Ld.a, é por tempo indeter-
minado e tem a sua sede na cidade da Praia —República 
de Cabo Verde, podendo abrir delegações ou «ucu:'saie «ai 
outras zonas por deliberação da assembleia geral. 

Artigo 30 

A sociedade tem por objecto a captura, traia "T 
comercialização no país e exportação de pescado e cru45-
ceos, bem como a importação de quaisquer bens necessários 
ao desenvolvimento daquelas actividades. 

Arliq 4. 

O capital social é de quinhentos mil escudos cabovc 
dianos e encontra-se dividido em três quotas: uma de O 
zentos e quarenta e cinco mil escudos, do sócio Silvno 
Cesório Lopes, outra de cento e trinta mil escudos, perten-
cente ao sócio Fernando Ferreira Martins: e o outra de 
cento e vinte e cinco mil escudos, pertencente ao sócio 
Duarte da Fonseca Gomes. 

Artig 5: 

O capital social, fica integralmente reaiizado, em di-
nheiro e equipamento, da seguinte forma: 

A quota do sócio Silvino Cesário Loe f CO i'tc-
gralmente realizada em dinheiro; 

A quota dos sócios Fernando Ferreira Mart'inz e 
Duarte da Fonseca Gomes fica realizada em 
espécie constituída por uma embarcação pes-
queira denominada Martins e Fonseca de que 
são co-proprietários estes dois sócios. 

Artigo 6.° 

A divisão e a cessão de quotas depende sempre do con-
sentimento prévio da sociedade mesmo quando deva ral-
zar-se entre sécios, entre cônjuges, ou entre ascendentes e 
descendentes. 

Artigo 7.° 

A ociecLade poderá amortizar qualquer quota, sem 
o consentimento do respectivo titular, nos seguintes casos: 
arresto, penhor. arrolamento, penhora, ou qualquer forma 
de apreensão em processo judicial ou administrativo: e ainda 
em caso de divórcio do titular da quota, quando esta lhe 
não fique a pertencer por inteiro. 

Artigo 8.° 

Qualquer sócio terá o direito de amortizar a sua qunta 

Artigo 9.° 

A assembleia geral será convocada por carta registada 
com aviso de recepção, com a antecedência mínima de vinte 
dias. 

Artigo 10.0 

1. A gerênia da sociedade caberá aos S6COS ou a ter-
ceiros, conforme for deliberado em assembleia geral: 

2.Os gerentes serão dispensados de caução, e remune-
rados ou não de acordo com o aue for deliberado em 
assembleia geral. 

Artigo 11.0 

No caso de dissolução os sócios procederão à liquidação 
e à partilha conforme acordarem em decisão tomada em 
assembleia geral por maioria de votos. 

Artigo 12.0  

Os casos omissos serão resolvidos na base de legIslação 
existente em Cabo Verde. 

Cartório Notarial da Região da Praia, aos vinte e seis 
de Julho de mil novecentos e noventa e três. -0 Notá: ia, 
Aol 'o Pccio P'U Var' - 

Conta: 

Art. 17 0  n.° 1 .........75$00 
Cofre Geral ... ... ... ..$00 
Reembolso ............30$00 
Selos ...............18$00 = 131$00 

(Cento e trinta e um escudos). - 
Registada sob o n.° 4646/93. 

(164) 

NOTÁRIO: ANTÓNIO PEDRO SILVA VARELA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação, que 
e presente fotocópia composta em três folhas, está conforme 
com original, extraída do livro de notas para escrituras 
diversas número 71/A, de folhas 95, verso a 97, verso, foi 
entre Carlcs Alberto Pires Ferreira e Isaura Livramento 
Ternandes, constituída uma sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada «HORIZONTE TRADING, Ld5a, qu 
se rege pelos seguintes artigos: 

Artigo 1.0 

A sociedade adopta a denominação de «HORIZONTE 
TRADING, Ld.0», 

Artigo 2. 

A sociedade tem a rede na cidade da Praia e poderá 
abrir delegações, sucursais ou filiais em qualquer outro 
ponto do país ou do estrangeiro. 

Artigo 3° 

A sociedade tem por objecto a comercialização, expor-
tação e importação de quaisquer produtos, venda a grosso, 
eash and carry, shiping e Irading internacional, podendo 
igualmente dedicar-se a actividades afins, complementares, 
conexas ou outra qualquer. 

Artigo 40  

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, a 
contar da data da presente escritura. 

Artgo 5.11  

O capital social integralmente subscrito em dinheiro é de 
cinco milhões de escudos e corresponde à soma das quotas 
dos sécios e distribuídas da seguinte forma: 

Isaura Livramento Fenandes, um milhão setecentos 
e cinquenta mil escudos. 

Carlos Alberto Pires Ferreira, três milhões duzentos 
e cinquenta mil escudos. 

Parágrafo único) -A quota de cada sócio está reali-
nada em cinquenta por cento, devendo a parte restante ser 
paga à sociedade no prazo e condições a fixar pela gerência. 

Artigo 6.0 

A cessão de quotas entre sócios, é livre. A cessão de quo-
tas a não sócios, gratuita ou onerosa, depende do consen-
timento da sociedade, a qual goza do direito de preferência 
na aquisição. 

Artigo 7.° 

A sociedade poderá amortizar qualquer quota que for 
arrestada, penhorada, arrolada ou por qualquer forma 
apreendida em processo judicial, fiscal ou administrativo ou 
ainda no caso de falecimento ou interdição do SÓCiO titular 
da mesma. 



II SËRIE — N.° 'a — B. O. DA REPÚBLICA DE CAB0 VERDE --9 DE AGOSTO DE 199' 481 

Artigo 8.0  

A gerência da sociedade, a sua representação em juízo 
ou fora dele e a administração do património social incum-
bem aos dois sócios. 

Parágrafo primeiro) -Sem prejuízo da sua revogabili-
dade a todo o tempo por deliberação da assembleia geral, 
ocorrendo justa causa o mandato dos gerentes é de dois anos. 

Parágrafo segundo) -Os gerentes serão ou não dispen-
sados de caução e terá ou não remuneração, conforme for 
deliberado pela assembleia geral. 

Parágrafo terceiro) -Em caso de ausência ou impe-
cl'merito, cada gerente poderá conferir os seus poderes de 
gerêne.a, incluindo os de obrigar a sociedade, no outro 
gerente ou na pessoa estranha á socedade; passando-lhe 
a competente procuração. 

Parágrafo quarto) -A sociedade não pode ser obr'-
gada em fianças, abonações, letras de favor; e, no geral 
em quaisquer actos ou contratos esrtanhs ao objecto so-
cial. 

Parágrafo quinto) -Para actos de mero expediente 
basta a assinatura de qualquer dos gerentes ou, na SUQ 

al.sência ou impedimento, dos respectivos procuradores 
os termos do parágrafo anterior. 

Artigo 9,0 

Quando a lei não impuser outras formaldades, as reu-
n.ôes da Assembleia Geral serão convocadaS por carta re-
gistada dirigida aos sócios com, pelo menos, dez dias de 
antecedêncie. 

Artigo 10.0 

Até trinta e um de Março de cada ano será aprovado 
o inventário e balanço dos negócios da sociedade rela-
tivos ao ano social anterior. 

Artigo 11.0  

Dos lucros líquidos apurados no balanço será dedu-
zida uma percentagem fixada pela Assembleia Geral, não 
inferior a cinco por cento, para o fundo de reserva legal e 
o remanescente dividido entre os sócios, na proporção das 
'respectivas quotas. 

Disposições diversas 

Artigo 12.° 

O ano social é o civil. 

Artigo 13.1  

Para dir nirem quaosquer queJies emergentes do pre-
sente contrato, as partes estipulam o foro da Regão da 
Praia, om renúrc a a qualquer outro. 

Artigo 14.1  

Em tudo o omisso regem as disposições legais apI'-
cáveis e as deliberações dos sócios validamente tomadas 
cm Assemblesa Geral. 

Cartór:o Notarial da Reg.ão de Pr meira Classe da Pra a, 
aos três dias do mês de Agosto do ano de mil novecentos 
e noventa e três. —O Notário, António Pedro Silva Va-
rela. 

CONTA: 

Art. 17.1> n.° 1 ......... 75$00 
Cofre Geral ......... 8$00 
Reembolso ............40$00 
Selos ...............18$04) = 141$00 

(São cento e quarenta e um escudos) 
- Conferida. Reg. sob o n." 5027/93. 

(165) 

Cartório Notarial da Região de 1.8  Classe 
de S. Vicente 

NOTÁRIA: ANA PAULA MORAIS MATOS 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente que, por escritura de 22 de 
Fevereiro de 1993, lavrada de folhas 39v." a 41v., do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 47, deste Cartório, 
foi entre os senhores Silvestre João Pires, Marcelino Nas-
cimento Baptista, Marcolino João Lopes e Claudino Amé-
rico Rocha Ramos, constituída uma sociedade comercial por 
quotas que se regerá pelo pacto social constante do se-
guinte articulado: 

Artigo 1." 

A sociedade girarã sob a denominação «TORPE DE 
PATA, LDA». 

Artigo 2." 

A :ua sede é em S. Vicente, em Fernando na Pó, onde 
exercerá a sua actividade, pbdencio alargá-la nos termos 
cia 'e. a qualquer parte do território nacional, 

Artigo 30 

A sociedade tem por objecto a axploração de enack-bar, 
restaurante, dancetaria, bem como qualquer outras com ela 
conexadas. 

Artigo 4." 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado. 

Artigo 50 

O capital social é de duzentos mil escudos, totalmente 
realizado por um bem, e corresponde a soma dais quatro 
quotas: uma de cinquenta mil escudos pertencente a Slil-
vestre João Pires, dutra de cinquenta mil escudos perten-
cente a Marcelino Nascimento Baptista, outra de cinquenta 
mil escudos pertencente a Claudino Américo Rocha e outro 
de cinquenta mil escudos pertencente a Marcolino João Lopes. 

§ Único. O capital social está integralmente realizado 
pelo prédio urbano situado em Fernando Pó, inscrito na ma-
triz sob o n.° 5 736, que os sócios adquiriram em oompro-
priedade por escritura lavrada no Cartório Notarial de S. 
Vicente, o qual atribuem o valor de duzentos mil escudos 
nesta transferência para a sociedade. 

Artigo 6.0 

É proibida a cessão de quotas a estranhos sem cbnsenti-
mento da sociedade, mas é livre entre os sócios, tendo estes, 
em primeiro lugar, o direito de preferência, 

Artigo 7,0 

Todos os sócios são gerentes, com dispensa de caução, 
sendo obrigatória a assinatura de todos para obrigar a so-
ciedade em todos os seus actos e contratos. 

1.0. Pera os actos de mero exnediente baslará a as-
asinatura de qualquer dos gererlies. 

§ 2.. Os gerentes poderão delegar os seus poderes e a 
sociedade poderá constituir mandatários, 

Artigo 8." 

A sõciodade não poderá ser obrigada em fianças, abona-
ções, letras de favor e outros actos e contratos estranhos 
aos negócios sociais. 

Artigo 9." 

Os lucros da sociedade serão divididos pelos sócios na 
seguinte proporção: 

§ 1.0. Antes de repartidos os lucros serão retirada a per-
centagem de 5% para o fundo de reserva legal. 
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§ 2.° Na proporção da divisão dos lucros serão supor- Sexto - Os sócos poderão prestar suprimentos à socie- 
tadas as despesas. dade nas condições acordadas em assembleia geral. 

Artigo 10.° 

Quando a lei não exigir outras formalidades e prazos, as 
reuniões da assemblea geral serão convocadas pela gerência, 
por cartas registadas dirigidas aos sócios com a antecedên-
cia de cInco dias, pelo menos. 

Artigo 11.0 

A sociedade dissolve-se nos casos determinados na lei e 
pela resolução de maioria dos sócios tomada em assembleia 
geral. 

Artigo 12.° 

Dissolvendo a sociedade, todos os sócios serão liquidatá-
rios e procederão à partilha conforme combinarem, e, na 
falta de acordo, sendo estabelecimento comercial ou indus-
trial adjudicado, com todo o activo e passivõ, àquele que 
melhor proposta fizer quanto ao preço e forma de paga-
mento. 

Artigo 13.0 

O anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em trinta e um de Dezembro, devendo estar aprovados e 
a.slnados até fins de Fevereiro imediato, 

Artigo 14.0  

Em todo o omisso, reger-se-á a sociedade pelas disposi-
ções legais vigentes e pelas deliberações dos sócios. 

Está conforme: 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de S. 
Vicente, em Mindeio, aos 1 de Março de 1993.--A Notária, 
Ana Paula Morais Matos. 

(166) 

Sétimo - A cessão de quotas entre os sócios é livre. A 
cessão de quotas a terceros só poderá efectuar-se com o 
cônsentimento da sociedade, a qual fica reservado o direito 
fie preferência. O sóc10 que desejar fazer a cessão, deverá 
oõmunicá-Ia à sociedade, por carta registada, Com, pelo me-
nos, noventa dias de antecedência. 

Oitavo-Fica proibido aos SÓCiOS obrigar à sociedade 
em fianças, abonações, letras de favor a demais actos es-
tranhos aos negócios sociais. 

Nono -A gerência da sociedade e a representação em 
Juízo e fora dele, activa ou passivamente, inumte a um 
dos ou dois gerentes designados por deliberação da assem-
biela geral. 

Décimo-Ficam desde já nomeados gerentes, Antúnio de 
Cássia Soma Barbosa e Jorge Pestana de Soma Leiria. 

Décimo Primeiro—A assembleia geral, salvo nos casos 
em que a lei exija formalidades especiais, será convocada 
pela gerência por carta registada, dirIgida aos sócios, com 
antecedência pelo menos de vinte dias em relação á data 
marcada para a sua realização. O sócio impedsso se com-
parecer à assembleia geral poderá fazer-se representar nos 
termos da lei, ou poderá ainda formular o eu voto po-
escrito, devendo para tal enviá-lo a sociedade com a ant 
cedência mínima de uma semana em relação à data da 
respectiva assembleia, por carta registada. As deliberações 
serão tomadas por maioria absoluta de votos, salvo quando 
a lei exigir outra forma. 

Décimo Segundo-Os balanços e restantes contas serão 
apresentados anualmente e aprovados até trinta e um de 
Março do ano seguinte àquele a que disserem respeto. 

Décimo Terceiro -Surgindo divergências entre os sócios 
sobre assuntos dependentes das deliberações sociais, não po-
derão os mesmos recorrer a decisão judicial sem que pre-
viamente tenham sido submetidas à apreciação da assembleia 
geral. 

Décimo Quarto - O and social coincide com o civil. 

NOTÁRIA: ANA PAULA MORAIS MATOS 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente que, por escritura de 6 de 
Julho de 1993, lavrada de folhas 47 a 49v.0, ao livro de 
notas para escrituras diversas n°. 48, deste Cartóro, foi 
entre os senhores Jorge Pestana de Sousa Leiria e An-
túnio de Cássia Sousa Barbosa, constituída um contrato 
de sociedade comercial por quotas que se regerá pelo pacto 
social constante do seguinte articulado: 

Primeiro —A sociedade adopta a denominação «SINER-
GIA - Nautical and Industrial Enginieerng, Ld.0», ou abre-
viadamente designada ((SINERGIA)), 

Segundo - A sociedade tem a sua sede em S. Vicente, 
podendô a gerência, por deliberação da assembieia geral, 
transferir a sede no país, bem como criar delegações ou 
outras formas de representação em qualquer parte do ter-
ritóris5 nacional. 

Terceiro - A sociedade tem por objecto a prestação de 
serviços na área de consultoria para as actividade navais 
e industriais, bem como a direcção, execução e fiscaliza-
ção de obras, e representação de empresas e equipamentos 
das mesmas actividades. 

Quarto - A sociedade poderá participar na constituição 
de outras empresas cuja actividade seja reconhecida de 
interesse para os sócios. 

Quinto—O capital social, realizado em cinquenta por 
cento é de trezentos mil escudos e será totalmente reali-
zada dentro de três meses e corresponde à roma de duas 
quotas iguas, de cento e cinquenta mil escudos, perten-
cendo uma a cada um dos sócios Jorge Pestana de Sousa 
Leiria e Antúnio de Cássia Sousa Barbosa. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região da Primeira Classe de 
S. Vicente, Mindelo. aos 8 de Julho de 1993. —A Notária, 
Ana Paula Morais Matos. 

(167) 

NOTARIA: ANA PAULA MORAIS MATOS: 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente que, por escritura de 22 de 
Março de 1993, lavrada de folhas 77 a 78, do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 47, deste Cartório No-
tarial, os senhores, Nelson Atanásio Ferreira Santos e 
João Pereira Silva sócios da ocedade comercial por 
quoias com a f.rma ((Santos & Silva, Ld.a», com sede 
na ilha de Boa Vista, matriculada na Conservatória dos 
Registos desta Região sob o número trezentos e dois e 
com o capital social de seis milhões de escudos, alterarem O artigo terceiro que possa a ter a seguinte nova redacção: 

Artigo 3.° 

A sociedade tem por objecto a actividade comer-
cial incluindo o enmércio por grosso e a retalho, de im-
portação, exportação e reexportação, industrial de pesca, 
de produtos do mar, turística e dos transportes em geral. 

A sociedade dedica-se, também, à realização de es-
tudos de projectos, administração de empresas gestão 
de investimentos e participações. 

Na prossecução do objecto social referido nos nú-
meros anteriores a sociedade poderá ainda realizar todas 
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as operações fInanceiras e mobiliárias ou outras, bem 
como criar novas soe-edades ou adquirir particpaç5es 
sociedades existentes e sobre elas realizar qua,squer ope-
rações. 

Está conforme. 

Mind&o e Cartórlb Notarial da Região de Primeira 
Casse de S. Vicente, aos vinte e sete de Julho de 1993. 
-A Notária, Ana Paula Morais Matos. 

(168) 

Conservatória dos Registos 
e Cartório Notarial da Região de 2.&  Classe 

de Santo Antão 

CONSERVADOR /NOTÁRIO: 
VICENTE FERNANDES NEVES 

EXTRACTO 

Certifico, narrativamente que, por escritura de 22 de Ju- 
nho de 1993, lavrada de folhas 31 a 37 do livro de notas 
para escrituras diversas número 4 desta Conservatória e 
'artóro Notarial, foi entre os senhores Alfred Anton Mandi 
nónio Montero Neves, João José Soares Spencer, Filipe 

João Jahnel Mandi, Fernando Redoho Jehnel Mandi, Su- 
zana Aurora Jahnel Mandi e Frederico Alfredo Antón:o Jah- 
nel Mandi, constituída uma sociedade por quo1 as oue se 
regulará nos termos contaníes dos artgos seguintes. 

Artigo 1.° 

(Denominação) 

A sõcedade adopta a denominação de Alsatour. 

Arf$go 2° 

(Sede) 

A sociedade tem a sua séde no Paúl - Santo Antão, po-
dendo porém criar delegações, agências ou outra3 ±ormas de 
reprentação em qualquer parte do territóro nacional ou no 
estrangero. 

Artigo 3 . 

(Objecto) 

A sociedade tem por objectivo: 

1. Promoção e exploração de um tursmo que respeite a 
preservação do meio amb.ente e identidade cultural nas 
vortentes: 

Alojamento; 

Serviços: 

e) Animação; 

Desporto; 

Transportes. 

2. Fornecmento de produos destinados a  indústria ho-
teleira. 

3. Representação de agências turísticas nacionais e es-
traoge ras. 

4. Organização e agenciamento de viagens TourOperatOr. 

S. Aluguer de viaturas. 

6, Actividades afias ou comnlemertare com o seu obipeto, 
se assim for considerado de interesse pela assembleia 
geral. 

Artigo 40 

(Duração) 

A duração é por tempo indeterminado, sendo o seu 
início, para todos os efeitos legais, a partir da data da escri-
tura. 

Artigo 5.° 

(Participação noutras empresas) 

A sociedade poderá participar na constitu:ção de outras 
empresas cuja actvidade seja reconhecida de .nterresse para 
os associados. 

Artigo 6.° 

(Cap» tal social) 

O capital soca1 da sociedade é de 5 000 000$ (Cinco 
milhões de escudos), assim distr.buidos: 

Alfred Anton Mandi, 20% (vinte por cento) 
correspondente a 1 000 000$ (um milhão de es-
cudos), 

Anónio Monteiro Neves, 30% (trinta pOr cento) 
correspondente a 1 500 000$ (um milhão e Qui-
nhentos mil escudos). 

e) João José Soares Spencer, 10% (dez por cento) 
correspondente a 500 000$ (quinhentos mil 
escudos). 

Filipe João Jahnel Mandi, 10% (dez por cento) 
correspondente a 500 000$ (quinhentos mil es-
cudos). 

Fernando Rodolfo Jahnel Mandi, 10% (dez por 
cento) correspondente a 500 000$ (quinhentos 
mil escudos). 

Suzana Aurora jãhnel Mandi, 10% (dez por cento) 
correspondente a 500 000$ (qunbentos m1  
escudos). 

Frederico Alfredã António Jahnel Mandi, 10% 
(dez por cento) correspondente a 500 000$ 
(quinhentos mil escudos). 

Artigo 7.° 

(Aumento de capital) 

O capital social poderá ser elevado uma Ou mais vezes 
por admissão de novos sócios ou por subscrição de novas 
quotas pelos SÓCiOS por deliberação da assembleia geral: 

Artigo 8.0  

(escão de quotas) 

É permitida a divisão e  cessão de quotas entre os 
sócios. 

É igualmente permtida a CCSEãO de quctes a favor 
dos descendentes dos sóco5 ou dos seus cônjuges. 

Na cedência de quotas a terce'ros,  não abrangidos 
peos números anteriores, os sócos gozam do dreito de pre-
ferêrcia na aquisição, e, quando iorem vábs es p':efe-
rentes pela quota cedida, ela será dvdida entre os rÓcios 
que a desejarem na proporção das respectivas quotas. 

Artigo 9.° 

(Admrzictração da socedade) 

A admnstração da sociedade e a sua representação 
em juizo ou fora dele, incumbe aos sócos Alfred Mondi e 
Antór o Montei-o Neves rue fcam desde já desgeados 
gerentes, com dspensa de caução. 

Em caso de inipedmento ou ausn&a de um dos 
gerentes, ele será subst:tuído por um dos sÓcos. 

Os gerentes lerão uma remuneração cujo quantitativo 
será fixado pela assembleia geral. 
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Artigo lO.° 

(Asso aturas) 

Para a socIedade ser considerada obrigada, inciu-
sivé em letras, cheques e outros títulos de crédito, assim 
como para assinar recibos de quitação e para mov,men-
tar depósitos bancários, tomar e dar de arrendamento 
qualquer prédio é necessário a assinatura dos dois geren-
tes. 

Para os actos de mero expediente e para os assun-
tos correntes, basta a -assinatura de um Jos gerentes. 

Artigo 11.0 

(Reuniões) 

A assembleia geral, salvo nos casos em que a lei 
exija formalidades especiais, será convocada pela gerên-
cia por carta registada, com antecedência, pelo menos 
vinte dias em relação à data marcada para a sua realização. 

O sócio impedido poderá fazer-se representar nos 
termos da lei. 

O sócio impedido de comparecer à assembleia geral 
poderá ainda formular o seu voto por escrito, devendo para 
tal; enviá-lo à sociedade por carta registada; com aviso 
de recepção, com antecedência mínima de uma semana 
em relação à data da realização da respectiva assembleia. 

Artigo 12.° 

(Deliberação) 

As deliberações da assembleia geral são tomadas por 
maioria absoluta de votos, excepto quando a lei exija maio-
ria qualificada para o efeio. 

Artigo 13.0  

(Interdição) 

A sociedade não se obriga em contratos, fianças, abona-
ções, letras, de favor ou quaisquer actos e documentos 
estranhos aos seus fins sociais. 

Artigo 14.1  

(Balanços e apincação dos resultados) 

I. Anualmente serão apresentados os balanços e de-
monstração de resultados líquidos, devendo estes serem 
aprovados até 31 de Dezembro do ano a que disserem res-
peito. 

2. Os lucros apurados em cada ano serão sempre total-
mene distribuídos entre os sócios na proporção dás suss 
quotas, depois de deduzdas as despesas, encargos, amor-
tizações e previsões propos'as pela gerência e aprovadas  

pela assembleia geral, a reserva legal e outros fundos es-
peciais que forem criados. 

O d' sposto no número anterior poderá se: alterado 
por deliberação da assembelia geral aprovada por pelo 
menos três quartos dos votos representativos do capit,il 
social, 

Os prejuizos apurados pela sociedade serão suoorta-
dos pelos sócios na proporção das quotas. 

Art'go 15.0  

(Aeo social) 

O ano social vai de 1 de Setembro até 31 de Agosto do 
ano civi seguinte. 

Artgo 16° 

(Recursos aos tribunais) 

Surgindo divergência  entre os sócios sobre assunto,,s de-
pendentes das deliberações sociais, não poderão os mesmos 
recorrer à decisão judicial, sem que prêviamente os mesmo 
tenham sido submetidos à apreciação  da assembleia geral. 

Artigo 17.° 

(Dissolução) 

A sociedade disolve-se nos casos e termos previstos na 
lei, e em quaisquer casos, serão liquidatários os sócios, 
procedendo a liquidação conforme entre si acordarem e 
fôr de direito. 

Artigo 18.° 

(Sucessão) 

Em caso de morte ou interdIção de qualqur sócio, a so-
ciedade continuará com os restantes e com os herdeiros ou 
representante do sócio falecido ou interdilo, salvo se  estes 
preferirem afastar-se ria sociedade. Neste caso, proce-
der-se-á ao balanço e os herdeiros receberão o que se apurar 
pertencer-lhes e 'hes será pago pela forma a combinar entre 
oa sócios. 

Artigo 19.° 

(Dívidas e casos omissos) 

As dúvidas e casos omissos serão resolvidos pela assem-
bleia geral, sem prejuizo do disposto na lei das sociedades 
por quotas e demai$ legislação aplicável. 

Está Conforme. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Se-
gunda Classe da Região de Santo Antão, na Vila de Ponta 
do Sol, aos 24 de Junho de 1993.-0 Conservador-Notário, 
Vicente Francisco Nobre. 

(169) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


